
Emenda Aditiva ao Projeto de Lei Complementar nº 014/2022

Inclui o § 2º ao art. 88 e o § 4º
ao  art.  89  e  renumera  o
parágrafo  único  do  art.  88,  do
Projeto de Lei Complementar nº
014/2022.

Art. 1º  Ficam inseridos no Projeto de Lei Complementar nº 014/2022, que trata do
regime jurídico dos servidores públicos da Estância Turística de Paraguaçu Paulista,
os seguintes dispositivos:

I - § 2º ao art. 88:

“Art. 88...
…

§ 2º  Também ficam excluídas do teto de remuneração estabelecido no
"caput",  as  remunerações  percebidas  pelos procuradores  jurídicos
municipais.”

II - § 4º ao art. 89:

“Art. 89...
….

§ 4º A critério do superior hierárquico de cada cargo, o servidor, desde
que justificado o atraso,  poderá compensar  o  atraso com o banco de
horas”.

Art. 2º Em razão da inclusão do § 2º ao art. 88, o parágrafo único desse mesmo
artigo fica renumerado como § 1º.

JUSTIFICATIVA

As  Emendas  apresentadas  são  sugestões  apresentadas  pelos
servidores do Poder Executivo Municipal.

O acréscimo do § 2º do art. 88, foi apresentado  em obediência ao
decidido  pelo  Supremo Tribunal  Federal  nos autos  do Recurso Extraordinário  nº
663.696, com Repercussão Geral – Tema 510.

Já  em  relação  ao  acréscimo  do  §  4º  ao  art.  89,  o  mesmo  visa
possibilitar ao servidor que, por algum motivo justificado, tenha chegado atrasado ao
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serviço,  compensar seu atraso através do banco de horas, sem prejuízo de sua
remuneração.

Finalizando, em razão da inclusão do § 2º ao art.  88, o parágrafo
único desse mesmo artigo fica renumerado como § 1º.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16 de março de 2023.

RICARDO RIO MENEZES VILLARINO 
Vereador 

VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES
Vereadora 

CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR 
Vereador 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. ____, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos da Estância Turística de
Paraguaçu  Paulista  e  dá  outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos da Prefeitura
Municipal, da Câmara Municipal, das autarquias e das fundações da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista, aplicando-se a todos os servidores públicos municipais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo
público, seja de provimento efetivo ou de provimento em comissão. 

Art.  3º  Cargo público  é o conjunto  de atribuições e  responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor público.

Parágrafo único.  Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por
lei, com denominação própria, número certo, atribuições, funções e responsabilidades
específicas  e  vencimento  pago  pelos  cofres  públicos,  para  provimento  em  caráter
efetivo ou em comissão.

Art. 4º Os cargos públicos de provimento efetivo da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista serão os organizados em carreira e os isolados. 

Art.  5º  As  carreiras  serão  organizadas  em  grupos  ocupacionais  de  cargos  de
provimento efetivo, observadas a escolaridade e a qualificação profissional exigidas,
assim como a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas por seus
ocupantes, na forma prevista em Lei. 

Art. 6° É vedado a qualquer agente público atribuir aos ocupantes de cargos públicos
atribuições  ou  responsabilidades  diversas  das  descritas  para  o  cargo  que  ocupa,
conforme previsto em Lei, ressalvadas as responsabilidades, encargos e atribuições
decorrentes  do  exercício  de  função  de  direção,  chefia  e  assessoramento  ou  da
prestação de serviços especiais. 

Art. 7º É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo os casos previstos em
Lei.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 19 de 63

Art.  86 Remuneração expressa a retribuição pecuniária  pelo exercício  de cargo de
provimento efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas
em Lei.

§ 1º A remuneração dos cargos de provimento em comissão de que trata o inciso II do
art. 58, desde que ocupados por servidores sem vínculo efetivo com a Administração
Pública em qualquer Poder ou esfera, será estabelecida através de lei específica. 

§ 2º O servidor efetivo investido em cargo de provimento em comissão de órgão ou
entidade diversa de sua lotação receberá o vencimento nos termos do § 1º do art. 158.

§  3º  O servidor  efetivo  investido  em cargo de provimento  em comissão perceberá
integralmente o valor da remuneração do cargo de provimento efetivo acrescido de
oitenta por cento do vencimento estabelecido para o cargo de provimento em comissão
para o qual foi nomeado.

Art.  87  O  vencimento  do  cargo  de  provimento  efetivo  é  irredutível,  ressalvado  o
disposto nos incisos XI e XIV do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas  dos  Poderes,  ressalvadas  as  vantagens  de  caráter  individual  e  as
relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2º A lei que estabelecer o quadro geral de pessoal deverá fixar o limite máximo e a
relação entre o maior e o menor vencimento dos servidores públicos municipais, nos
termos do § 5º do art. 39 da Constituição Federal. 

Art. 88 Nenhum servidor público municipal poderá perceber, mensalmente, a título de
remuneração,  importância  superior  ao  teto  estabelecido  no inciso  XI  do  art.  37  da
Constituição Federal. 

Parágrafo  único.  Excluem-se  do  teto  de  remuneração  estabelecido  no  "caput"  as
importâncias recebidas a título  de gratificação natalina,  adicional  pela prestação de
serviço  extraordinário,  adicional  de  férias  e  adicionais  para  as  atividades  penosas,
insalubres  ou  perigosas  previstos  nos  incisos  VIII,  XVI,  XVII  e  XXIII  do  art.  7°  da
Constituição Federal. 

CAPÍTULO II

DAS FALTAS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art.  89  Os  critérios  para  fins  de  desconto  da  retribuição  pecuniária  pelo  não
comparecimento do servidor, serão os que seguem:
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 20 de 63

I  -  ao  servidor  que não comparecer  para o cumprimento  de sua jornada diária  de
trabalho será descontado o equivalente a um trinta avos por dia;

II - o descumprimento de parte da jornada diária de trabalho e desde que compareça
ao serviço dentro da hora de início da jornada ou que se retire até uma hora antes do
término  da  jornada,  será  descontado  o  equivalente  a  um  terço  do  valor  apurado
conforme o inciso I.

§  1º  Não  serão  descontadas  nem  computadas  como  jornada  extraordinária  as
variações de horário no registro de ponto não excedentes de dez minutos, observado o
limite máximo de vinte minutos diários.

§ 2º Havendo faltas sucessivas, os finais de semana, feriados, feriados intercalados e
os dias de ponto facultativo serão computados como ausência.

§  3º  Caso  o  não  comparecimento  seja  injustificado,  o  desconto  financeiro  será
acrescido do valor correspondente ao descanso semanal remunerado.

Seção II

Das Faltas Abonadas

Art. 90 As faltas ao serviço, até o máximo de seis por ano, que não exceda a uma por
mês,  serão  abonadas  desde  que  não  haja  prejuízo  à  Administração  e  mediante
autorização da autoridade competente.

§ 1º. O servidor deverá encaminhar requerimento solicitando com, no mínimo, três dias
úteis e, no máximo, seis dias úteis de antecedência o abono das faltas a que se refere
o “caput”, sempre a critério da autoridade competente ouvido o superior imediato.

§ 2º Caso o abono não seja autorizado na data solicitada, o superior imediato deverá
conceder em nova data dentro do período de trinta dias.

§  3º  Em  caso  de  surto  epidêmico,  decretação  de  estado  de  emergência  ou  de
calamidade pública ou excepcional interesse público devidamente justificado o prazo
previsto no § 2º será de noventa dias após o seu término.

§  4º  Apenas  os  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo  e  após  o  cumprimento  do
período de estágio probatório, poderão solicitar o abono constante do “caput”, que será
considerado como período de efetivo exercício para todos os efeitos.

§  5º  Não  serão  permitidas  faltas  abonadas  em  emendas  de  feriado  ou  pontos
facultativos.

Seção III

Das Faltas Justificadas

Art. 91 Nenhum servidor público municipal poderá faltar ao serviço, em período integral
ou parcial, sem causa justificada.
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